
Arcadacontesta
embargo prevendo
danos de 40 milhões

Exige retomar projeto na Arrábida e admite caução que
garanta demolição de obras a realizar até decisão final

Carla Soares

porto A empresa Arcada
requer o levantamento ur
gente do embargo da sua
empreitada naArrábida na
contestação que entregou
esta semana junto do Tri
bunalAdministrativo e Fis

cal do Porto onde corre a
ação em que o Ministério
Público MP pede a nulida
de do licenciamento das

obras AArcada disponibili
za se para assumiruma cau
ção que garanta o valor da
demolição de obras a execu
tar até à decisão final de for
maa retomaroprojeto emi
nimizar prejuízos E estima
que os seus danos cheguem
aos 40 milhões de euros

No documento em que
contesta o embargo e o pe
dido de demolição das obras
já executadas a promotora
nota que o MP é incapaz de
identificar em concreto a

que entidade deveria a Câ
mara ter solicitado parecer

No argumentário preparado
pela sociedade de advogado
Morais Leitão GalvãoTeles
Soares da Silva Associa

dos é criticada a patente
falta de fundamento da

queixa da Administração
dos Portos do Douro e Lei

xões APDL A Arcada diz
tratar se de uma atuação
cirúrgica contra a operação
urbanística em causa nes

ta microzona esquecen
do as muitíssimas outras

já feitas ou em construção
Na base da ação contra a

Câmara estão as autoriza

ções dadas desde 2009 sem
pareceres da APDL e da
Agência Portuguesa para o
Ambiente APA
Na sua contestação a em

presanota existiremprovas
de que a APDL tem conhe
cimento há muitos anos da

operação iniciada em 2001

E diz que o MP reconhece
na ação que aArcada é a le
gítima e única proprietária
dos terrenos com direito a
construir nos mesmos en
contrando se em zona de

domínio privado hídrico e
não em área de domínio pú
blico hídrico porque nesse
caso não seria necessário
umparecer mas sim uma li
cença ou concessão
Em seguida diz que os ter

renos não estão no domínio

público hídrico pelo menos
desde que o Governo apro
vou em2006 a guia dopas
seio exterior da marginal
como limite de intervenção

daAPDL o que foi incluído
no PlanoDiretorMunicipal
O MP destaca ainda a Ar

cada acaba por admitir que
as competências na zona
são da APDL e não da APA

quando defende que os ter
renos estão dentro dos 50

metros demargem quando
as zonas daAPA são 30

Mais à frente aArcada lem
bra que a APDL emitiu au
torização prévia e genérica
à Câmara para todas as ope
rações para lá da guia exte
rior do passeio da marginal
A seuver a haver omissão

de consulta a entidades ex

ternas conducente à invali
dade do ato administrativo
de aprovação este vício
ocorreu no âmbito do pedi
do de autorização prévia de
2002 e há muito se sanou

pela passagem do tempo
Por fim disponibiliza se a

assegurar por garantia ban
cária a demolição das obras a
realizar até ao final da ação
no caso de o tribunal dar ra
zão ao MP minimizando
entretanto os danos e per
mitindo o reinicio das obras

O embargo seria levanta
do mediante uma caução
que garantisse o valor das
obras de demolição o que
prevê ir até 250mil euros
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